A INCONSTITUCIONALIDADE DO §1º DO ARTIGO 22 DA RESOLUÇÃO Nº 303, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, COM A REDAÇÃO DADA PELO ARTIGO 1º DA RESOLUÇÃO Nº 482, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022 – A APLICAÇÃO DA SELIC SOBRE O “VALOR CONSOLIDADO”
 

Resumo: O presente trabalho pretende demonstrar a inconstitucionalidade do art. 22, §1º, da Resolução CNJ nº 303/19, na redação dada pela Resolução nº 482/22, que, ao regulamentar o art. 3º da EC nº 113/21, determinou a incidência da SELIC sobre o “valor consolidado” do débito inscrito em precatório até novembro de 2021, caracterizando indevido anatocismo. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
Não é nova para as Fazendas Públicas a existência de controvérsias envolvendo a aplicação dos critérios de juros e correção monetária aplicáveis aos seus débitos. 
Nesse contexto, sobreveio a Emenda Constitucional nº 113, de 09 de dezembro de 2021, a qual instituiu a SELIC como índice único para a atualização monetária dos débitos fazendários: 
 
Art. 3º Nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente. 
 
A Resolução CNJ nº 303/2019 “Dispõe sobre a gestão dos precatórios e respectivos procedimentos operacionais no âmbito do Poder Judiciário”, disciplinando diretamente a expedição, a gestão e o pagamento das requisições judiciais previstas no artigo 100 da Constituição da República. 
Diante da entrada em vigor da EC nº 113, foi promulgada pelo CNJ a Resolução nº 482, de 19 de dezembro de 2022, alterando a anterior Resolução nº 303/19 e incluindo o parágrafo 1º do artigo 22, determinando a aplicação da SELIC sobre o “valor consolidado” do débito anterior a 01/09/2021: 
Art. 22. Na atualização da conta do precatório não tributário os juros de mora devem incidir somente até o mês de novembro de 2021, observado o disposto no § 5º do artigo anterior. (redação dada pela Resolução nº 482, de 19.12.2022) 
§1º A partir de dezembro de 2021, a compensação da mora dar-se-á da forma discriminada no art. 20 desta Resolução, ocasião em que a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic incidirá sobre o valor consolidado, correspondente ao crédito principal atualizado monetariamente na forma do art. 22 desta Resolução até novembro de 2021 e aos juros de mora, observado o disposto nos §§ 5º e 6º do artigo anterior. (redação dada pela Resolução nº 482, de 19.12.2022) 
§2º Em nenhuma hipótese a atualização monetária e o cálculo dos juros, previstos nos arts. 21 e 21-A, poderão retroagir a período anterior da data-base da expedição do precatório. (incluído pela Resolução nº 448, de 25.3.2022) 
Todavia, ao regulamentar a norma constitucional, o referido dispositivo extrapolou os limites estabelecidos pela Carta da República, restando eivado de inconstitucionalidade, consoante a seguir se buscará demonstrar.  
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 22, § 1º, DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 303/19, COM A REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 482/22
 
1. REGIME JURÍDICO DE PRECATÓRIOS – MATÉRIA DE RESERVA CONSTITUCIONAL 
 
A questão acerca da atualização monetária, tanto de remuneração do capital quanto de compensação de mora, dos precatórios é matéria de reserva constitucional, o que proíbe a sua regulação por meio de lei, quanto mais por intermédio de resolução expedida por órgão de controle interno do Poder Judiciário. 
O Supremo Tribunal Federal já se posicionou acerca do descabimento de regulação infraconstitucional acerca do regime de precatório contido no artigo 100 da Constituição da República quando do julgamento da ADI 3453. Em seu voto, a Min. Relatora Carmen Lúcia expôs que “(…) tal como tratada na Constituição, a matéria relativa a precatórios não chama a atuação do legislador infraconstitucional (...)”. Mais adiante, explica que “Requisitos que podem ser definidos para a satisfação dos precatórios somente podem ser fixados pela Constituição. Tal como se estatui na norma fundamental, são eles, no sistema vigente, a requisição do pagamento pelo Presidente do Tribunal que tenha proferido a decisão; a inclusão no orçamento das entidades políticas das verbas necessárias ao pagamento de precatórios apresentados até 1º de julho de cada ano; o pagamento atualizado até o final do exercício seguinte ao da apresentação dos precatórios, observada a ordem cronológica de sua apresentação.” Destaca-se, ainda, passagem do voto do Min. Carlos Ayres Britto, segundo o qual “Quando a Constituição tratou da matéria no artigo 100, criando um verdadeiro regime jurídico dos precatórios, ela o fez de maneira a incidir numa verdadeira regulamentariedade, ou seja, o seu texto, de tão detalhista, atinge as raias da regulamentariedade; e isso evidencia um propósito de exaustividade ou de taxatividade regratória, sinalizando que se trata mesmo de uma norma de eficácia plena ou de normatividade ad nauseam, a se predispor cumprir, por si mesma, sem o adjutório da legislação ordinária, todos os fins a que se destina esse conjunto de normas. Uma espécie de exuberância regratória e, ao mesmo tempo, finitude regratória, como um texto que se assume enquanto ponto de partida e ponto de chegada ao mesmo tempo”. 
 
Segundo entendimento da Suprema Corte, o artigo 100, incluindo os seus parágrafos (exceto os que expressamente demandam a atuação do legislador ordinário), ao não mencionar a necessidade de lei, é norma de eficácia plena, as quais, conforme lição de José Afonso da Silva, 
 
“(…) desde a entrada em vigor da constituição, produzem todos os seus efeitos essenciais (ou têm a possibilidade de produzi-los), todos os objetivos visados pelo legislador constituinte, porque este criou, desde logo, uma normatividade para isso suficiente, incidindo direta e imediatamente sobre a matéria que lhes constituiu objeto. (…) 
Por isso, pode-se dizer que as normas de eficácia plena sejam de aplicabilidade direta, imediata e integral sobre os interesses objeto de sua regulamentação jurídica (…).  
(Aplicabilidade das Normas Constitucionais. 3ª edição. São Paulo: Malheiros, 1999, fls. 82/83). 
 
A atualização dos valores dos requisitórios expedidos, desde a promulgação da Emenda Constitucional nº 62/2009, é regulada no §12 do artigo 100: 
 
§12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros compensatórios. 
 
No âmbito do regime especial de pagamento, incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009, tem-se o artigo 97, §16, da ADCT: 
 
§16. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de requisitórios, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros compensatórios. 
 
Tais dispositivos foram objeto das ADIs 4.357 e 4.425, tendo sido declarada a inconstitucionalidade, com modulação de efeitos, das expressões “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança” e “independentemente de sua natureza”. 
 
Sobreveio a Emenda Constitucional nº 113, de 08 de dezembro de 2021, que alterou a Constituição da República para “estabelecer o novo regime de pagamento de precatórios”, entre outras providências, modificando o critério de atualização dos requisitórios, conforme artigo 3º já transcrito. Ao referido dispositivo da emenda constitucional, no pertinente à matéria relativa à atualização de precatórios, deve ser dado o mesmo tratamento conferido ao artigo 100 pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual descabe qualquer regulamentação infraconstitucional. 

Frise-se que os aludidos dispositivos constitucionais não requerem a atuação do legislador ordinário. A regulamentação infraconstitucional, portanto, não pode contrariar ou inovar em relação ao texto constitucional. 
  
Importante mencionar, nesse passo, trecho da decisão da Relatora Min. Rosa Weber na análise da medida cautelar na ADI 6556, referendada pelo Plenário do STF, ao sustar a vigência do artigo 9º, §§ 3º e 7º, da Resolução 303/2019 do CNJ, que tratava do pagamento da parcela superpreferencial: “No momento, porém, julgo evidenciado, pelo menos a um primeiro olhar, que a Resolução nº 303/2019 não guarda consonância literal com o disciplinamento constitucional do pagamento de créditos superpreferenciais de natureza alimentícia por meio de precatórios, nem com a jurisprudência até o momento firmada nesta Casa. Tal panorama sugere a presença do fumus boni juris, suficiente, em juízo de deliberação – precatório por sua própria natureza –, para embasar o deferimento do pedido, nos limites expostos.” 
 
Essa “consonância literal” exigida pela Suprema Corte, que confirma a reserva constitucional acerca do regime jurídico de precatórios, também não está presente no parágrafo 1º do artigo 22 da Resolução CNJ nº 303/2019, com a redação dada pelo artigo 1º da Resolução nº 482, de 19 de dezembro de 2022, o qual prevê, como será visto, indevida e gravosa inovação no texto constitucional, impondo ônus a quem não está submetido aos regramentos do Conselho Nacional de Justiça. 
 
2. VEDAÇÃO AO ANATOCISMO 
 
A SELIC é fator tanto para remuneração do capital quanto de compensação da mora. Portanto, não pode ser cumulada com a aplicação de qualquer outro índice no mesmo período, seja de correção monetária ou de juros, consoante já consagrado na Súmula nº 523 do E. STJ (A taxa de juros de mora incidente na repetição de indébito de tributos estaduais deve corresponder à utilizada para cobrança do tributo pago em atraso, sendo legítima a incidência da taxa Selic, em ambas as hipóteses, quando prevista na legislação local, vedada sua cumulação com quaisquer outros índices). 
 
A mesma lógica foi reafirmada no voto proferido pelo Min. Relator Gilmar Mendes na ADC 58/DF: “A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem”. 
 
O §1º do artigo 22 da Resolução n° 303/2019 do CNJ, ao franquear a incidência da SELIC sobre o “valor consolidado, correspondente ao crédito principal atualizado monetariamente na forma do art. 22 desta Resolução até novembro de 2021 e aos juros de mora, observado o disposto nos §§ 5º e 6º do artigo anterior”, inova em relação ao texto constitucional, permitindo o anatocismo. Em nenhum momento o artigo 3º da Emenda Constitucional nº 113/2021 autorizou tal elastério. Mais. O §12 do artigo 100 da CRFB, ainda vigente, fala em “juros simples”, expressão não expurgada da norma constitucional pelas ADIs 4.357 e 4.425. Assim, mantida a exigência de incidência de juros apenas de forma simples, e não composta. 
 
Na atualização de um cálculo no qual os totais já são compostos de principal corrigido e de juros, a SELIC deve incidir somente sobre o principal corrigido anterior, pois a aplicação dos juros SELIC sobre os juros já previamente calculados caracteriza anatocismo. Ou seja, indispensável a segregação dos juros aplicados até antes da vigência da EC nº 113/21, de modo que a SELIC incida apenas sobre o principal atualizado. 
 
Importante gizar que o próprio Conselho Nacional de Justiça implicitamente reconheceu a inovação em relação ao texto constitucional da EC nº 113/21, optando por metodologia que implica em anatocismo, como se verifica da passagem do voto do Conselheiro Relator Marcio Luiz Freitas no acórdão que aprovou “a atualização da Resolução CNJ 303/2019 relativamente à incidência da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic)” nos autos do Ato Normativo 0001108-25.2022.2.00.0000: 
 
Ocorre, entretanto, que há aqui um ponto sensível sobre o qual este Conselho deve se manifestar, qual seja, a definição acerca de qual o montante a ser levado em consideração para a incidência da SELIC. 
Neste ponto, vale lembrar que os precatórios são atualizados monetariamente até a data do efetivo pagamento, para garantir a manutenção do valor da condenação. Quanto aos juros, todavia, é de se ver que, nos termos da tese fixada no tem 96 da repercussão geral do STF, “incidem juros da mora entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório”, mas não incidem juros de mora entre a data da requisição e a do efetivo pagamento no exercício seguinte, nos termos da súmula vinculante 17 do STF (“durante o período previsto no § 1º (atual §5º) do art. 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos”). 
Assim, uma vez que a Selic é um índice que embute correção monetária e juros, não podendo ser cumulado com nenhum outro índice, poderia surgir dúvida quanto à necessidade de, para efeito de incidência da taxa aos precatórios, se separar o valor correspondente ao principal do valor dos juros, de modo que a Selic somente incidisse sobre o principal, evitando-se uma possível fluência de juros sobre juros. 
Essa interpretação, entretanto, não me parece justa para com os credores, que se veriam na contingência de não mais receberem qualquer compensação em razão da mora do ente público (que, com mais frequência do que seria desejável, deixa de cumprir o prazo previsto na constituição). Mais do que isso, uma tal interpretação não me parece adequada à Constituição, já que o art. 3º da EC 113 deixa claro que o índice da taxa Selic incidirá a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, acumulado mensalmente, bem assim que a sua incidência ocorrerá “nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive do precatório”. 
Depreende-se daí que, para cumprir a nova disciplina constitucional relativa à atualização dos precatórios, deverá haver uma consolidação do débito referente a novembro de 2021, na qual se incluirão os juros e a correção, e a partir da data da consolidação desta dívida de valor incidirá somente a taxa Selic. 
A Selic, portanto, não será cumulada com nenhum outro índice, mas substituirá a todos para efeito de correção monetária e juros, por isso que, a meu sentir, não é possível decotar-se os juros anteriormente incidentes do montante sobre o qual irá incidir a Selic. Na hipótese, não se cuida de anatocismo, mas unicamente de garantir eficácia imediata à Emenda Constitucional. Aliás, cabe ressaltar que ainda que se pudesse falar em incidência de juros compostos ou anatocismo, o fato é que tal vedação é decorrente da Lei da Usura (Decreto 22.626/1933), o que não impediria que a Constituição Federal dispusesse sobre a matéria de modo diverso. 
Ressalto, por fim, que apesar da existência de divergências no âmbito do Fonaprec quanto ao tema, essa foi a posição adotada pela maioria dos membros votantes, tendo o Fórum apresentado a proposta de atualização ora submetida ao Colendo Plenário.  (com grifos no original; e grifos e sublinhos nossos) 
 
O trecho ora transcrito é revelador da ampliação dos limites da norma constitucional. Não obstante o Conselheiro Relator tenha manifestado o entendimento de que a aplicação da SELIC sobre o valor consolidado do débito não configuraria, a princípio, anatocismo, refere, ainda, que este era vedado somente pela Lei de Usura, a demonstrar clara opção, na oportunidade, por método de cálculo que implica em capitalização, em detrimento da Fazenda Pública, ao fundamento de “entender justo” para com os credores. E se de “opção” se tratava, essa manifestamente não cabia ao Conselho Nacional de Justiça. 
 
Tanto os autores da resolução estavam cientes que a SELIC também é composta de juros que determinaram o afastamento do referido índice no período de graça constitucional, em seu artigo 21, §5º: 
 
§5º – A atualização dos precatórios não-tributários deve observar o período a que alude o § 5º do artigo 100 da Constituição Federal, em cujo lapso temporal o valor se sujeitará exclusivamente à correção monetária pelo índice previsto no inciso XII deste artigo. (incluído pela Resolução n. 448, de 25.3.2022) 
 
Disso extrai-se que o CNJ reconheceu a impossibilidade de utilização da SELIC no período de graça constitucional, em observância ao §5º do artigo 100 da CRFB e da Súmula Vinculante nº 17 deste E. STF, e, ao mesmo tempo, entendeu-se autorizado a aplicar o referido índice com anatocismo na atualização do cálculo do precatório, desconsiderando a ausência de permissão expressa da norma constitucional, resultando em flagrante incongruência interna do próprio texto da resolução.  No mínimo, deveria o CNJ ter mantido a mesma lógica em relação aos juros anteriores à entrada em vigor da EC nº 113/21, segregando a parcela de compensação da mora – aplicando sobre esta apenas a correção monetária pelo IPCA-E – e fazendo incidir a SELIC tão somente sobre o valor do crédito principal corrigido. 
 
Não fosse a expressa vedação presente no §12 do artigo 100 da Constituição da República, a EC nº 113/21 não autoriza o anatocismo, referindo que “para fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic)”. E, em sendo o anatocismo uma prática excessivamente gravosa, só pode ser admitido quando expressamente previsto. Não pode ser aplicado como uma regra implícita. 
 
A norma constitucional em referência, ao não determinar a incidência da SELIC sobre o valor consolidado do crédito, não se omitiu, mas silenciou de forma eloquente a fim de não autorizar o anatocismo. Equivale a dizer, a “opção” que se entendeu aberta pelo Conselho Nacional de Justiça, na verdade, já havia sido feita por quem competente, ou seja, o constituinte derivado, ao não autorizar, de modo expresso, o anatocismo. 
 
Essa também é a lógica que se extrai no âmbito privado, a teor do Tema 247 do STJ, em que firmada a seguinte tese, mantendo uma longa linha de precedentes assentados no mesmo sentido: “A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara (...)”. Ou seja, se na seara do direito privado o anatocismo cede preferência à autonomia da vontade das partes, em se tratando de débito da Fazenda Pública, necessariamente sua previsão está a reclamar expressa autorização constitucional. 
 
Outrossim, é importante rememorar o teor da Súmula 121 do STF, segundo a qual “É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada”. Ressalta-se que ainda vigora a vedação contida no artigo 4º da Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33). 
 
Não fosse isso, a aplicação da SELIC sobre o valor consolidado (que inclui a parcela de juros) até 01/12/2021 gera entrave para retenções fiscais no pagamento do requisitório. Isso porque os juros de mora não integram a base de cálculo do imposto de renda e das contribuições previdenciárias (conforme Tema 808 do STF). Ao se sobrepor a SELIC sobre o valor consolidado, com os juros aplicados anteriormente à EC 113/21, está a resolução do CNJ inviabilizando qualquer retenção fiscal, tendo em vista que não permitirá, quando do pagamento do precatório, excluir do valor bruto o percentual isento de tributação. 
 
Assim, a incidência de juros sobre juros no precatório não encontra respaldo na Constituição da República, na legislação e nem na jurisprudência consolidada dos tribunais pátrios. 
 
Esse histórico hermenêutico acerca do anatocismo deve ser considerado na análise da matéria. Acerca do tema, a doutrina de Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, referindo passagem da obra de Juan Fernando López Aguilar (Lo constitucional em el derecho: sobre la idea e ideas de Constitución y orden jurídico): 
 
No âmbito jurídico, em geral, a ideia de se estabelecerem parâmetros objetivos para controlar e/ou racionalizar a interpretação deriva, imediatamente, dos princípios da certeza e da segurança jurídica, que estariam comprometidos se os aplicadores do direito, em razão da abertura e da riqueza semântica dos enunciados normativos, pudessem atribuir-lhes qualquer significado, à revelia dos cânones hermenêuticos e do comum sentimento de justiça. 
Nesse sentido, é de todo oportuna a observação de Juan Fernando López Aguilar, a nos dizer que, hoje em dia, o direito constitucional já não é apenas o que prescreve o texto da Lei Maior, mas também a bagagem de padrões hermenêuticos desse bloco normativo incorporada na jurisprudência constitucional367. 
(Curso de Direito Constitucional. 2ª ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 122) 
 
Bem assim, também devem ser ponderadas as razões que ensejaram a proposição e posterior promulgação da Emenda Constitucional nº 113/21. A alteração foi proposta “de forma a evitar um colapso financeiro e da máquina pública diante do esvaziamento quase que completo dos recursos discricionários pelas despesas decorrentes de condenações em sentenças judiciais”, consoante exposição de motivos da PEC 23/21. Parece pouco crível, desse modo, que diante de um quadro de absoluta escassez de recursos públicos, pretendesse o proponente da emenda constitucional, e o Parlamento ao aprová-la, agravar a situação do erário, permitindo o anatocismo. 
 
Entendendo-se que o artigo 3º da EC 113/21 possui omissão, caberia demandar o constituinte derivado a suprir a lacuna constitucional ou, então, a declaração, para tal fim, do Supremo Tribunal Federal, de inconstitucionalidade por omissão do dispositivo da emenda. O que não se pode admitir é que o Conselho Nacional de Justiça avance na matéria, gerando inovação indevida, como ocorreu. 
 
Ao atuar deste modo, o Conselho Nacional de Justiça usurpou tanto a competência do constituinte derivado quanto a do Supremo Tribunal Federal, em violação ao princípio da separação dos poderes, contido no artigo 2º da Carta Magna (cláusula pétrea, nos termos do artigo 60, §4º, inciso III, da CRFB), bem como aos artigos 60 e 102, caput e inciso I, alínea a, da Constituição da República. 
 
3. INDEVIDA AMPLIAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA OUTORGADA PELA CRFB
 
A regulamentação das alterações da Resolução nº 303/19 ultrapassa as margens da competência constitucional do Conselho, atingindo de forma direta os cofres dos entes públicos com créditos inscritos em precatório. 
 
Partindo-se do pressuposto que sequer seria cabível a normatização da atualização de precatório via lei, com muita mais propriedade se pode afirmar que a matéria não é passível de previsão por meio de mera resolução expedida por órgão estranho ao Poder Legislativo. 
 
O Conselho Nacional de Justiça foi criado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, por meio da inclusão do artigo 103-B da Constituição da República, como órgão de controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, sendo-lhe vedado extrapolar o exercício das competências expressamente fixadas na Constituição e no Estatuto da Magistratura (atualmente, Lei Complementar nº 35/79), nos termos do §4º do aludido dispositivo constitucional: 
 
§4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 
I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 
IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou de abuso de autoridade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura da sessão legislativa. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
 
Da leitura do §4º e seu inciso I, tem-se que o poder de expedir atos regulamentares outorgado ao CNJ apenas pode ser exercido no âmbito de sua competência, a qual, na matéria de precatório, limita-se a questões de fluxo administrativo, excluída qualquer possibilidade de normatização de direito material. 
 
Esse é o limite traçado pelo Supremo Tribunal Federal, extraído do julgamento da ADI 3367, que reconheceu a constitucionalidade dos dispositivos constitucionais que instituíram o CNJ, introduzidos pela EC 45/2004.  Segundo o Ministro Relator Cezar Peluso, “(…) a competência do Conselho para expedir atos regulamentares destina-se, por definição mesma de regulamento heterônomo, a fixar diretrizes para execução dos seus próprios atos, praticados nos limites de seus poderes constitucionais, como consta, aliás, do art. 103-B, § 4º, I, onde se lê: “no âmbito de sua competência”. A mesma coisa é de dizer-se a respeito do poder de iniciativa de propostas ao Congresso nacional (art. 103-B, § 4º, inc. VII)”.  O Ministro Eros Grau, por sua vez, destacou que “ao Conselho Nacional de Justiça cabe “exclusivamente o ‘controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes’, nada mais do que isso. Sua presença, como órgão do Poder Judiciário, no modelo brasileiro de harmonia e equilíbrio entre os poderes, não conformará nem informará --- nem mesmo afetará --- o dever-poder de decidir conforme a Constituição e as leis que vincula os membros da magistratura. O controle que exercerá está adstrito ao plano ‘da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes’. Embora órgão integrante do Poder Judiciário --- razão pela qual desempenha autêntico controle interno --- não exerce função jurisdicional.” Já o Ministro Joaquim Barbosa salientou que “O Conselho Nacional de Justiça foi criado por uma norma constitucional e sua atuação estará jungida à Constituição. É exclusivamente parâmetro estabelecido pela Constituição que se dará sua atuação.” 
 
A jurisprudência desta Suprema Corte não autoriza a expedição do ato normativo ora impugnado. No julgamento da ADC nº 12, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a possibilidade de regulamentação no tocante ao nepotismo, no âmbito do Poder Judiciário, porque decorre do núcleo dos princípios da impessoalidade, da eficiência, da igualdade e, consequentemente, da moralidade administrativa, contidos nos artigos 37 da Constituição, ao qual o Conselho cumpre zelar, nos termos do artigo 103-B, § 4º, inciso II, da CRFB. Todavia, nas palavras do Min. Gilmar Mendes, os efeitos da resolução objeto da ADC nº 12 “são limitados aos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário. Trata-se, segundo a doutrina administrativista, de um ato administrativo de efeitos ‘interorgânicos’ ou ‘interadministrativos’ (MARIENHOFF, CASSAGNE, LINARES), que decorre da competência constitucionalmente conferida ao CNJ para fiscalizar a atividade administrativa dos órgãos do Poder Judiciário. Portanto, não cria obrigações para particulares e, nesse sentido, não está submetido à reserva da lei. Mais uma vez, não viola o art. 5º, inciso II, da Constituição.” 
 
O dispositivo sob exame, porém, não exaure seu alcance no Poder Judiciário, mas impõe adoção de critério de atualização que gera impacto direto às partes jurisdicionadas, de modo que excede a competência outorgada pela Constituição. Vale dizer, no tangente à Fazenda Pública, ao impingir-lhe suportar o anatocismo, impõe ônus que vai além do mero estabelecimento de fluxos e rotinas administrativas para o pagamento de precatório.  
 
Portanto, o CNJ, ao editar o §1º do artigo 22 da Resolução n°303/2019 do CNJ, com a redação dada pela Resolução n° 482/2022, violou os artigos 2º, 60, 100, caput e §12, 102, caput e inciso I, alínea a, e 103-B, § 4º, I, da Constituição da República e o artigo 3º da EC nº 113/2021. 
 
O STF, ao sustar a vigência do artigo 9º, §§ 3º e 7º, da Resolução 303/2019 do CNJ, que tratava do pagamento da parcela superpreferencial, na ADI 6556 MC-Rcon-Ref, reconheceu que “embora o CNJ seja o responsável pela regulamentação da gestão dos precatórios, restou caracterizada a extrapolação do limite do seu poder normativo” (voto do Min. Alexandre de Moraes). 
 
Não fosse a exaustividade do regramento constitucional acerca da atualização dos requisitórios, não poderia, como fez no caso sob exame, o Conselho Nacional de Justiça, por ser órgão meramente administrativo de controle, integrante do Poder Judiciário, usurpar competência do Poder Legislativo ao expedir ato regulamentar que pretende dispor acerca de direito material, que afeta jurisdicionados, e que, desse modo, invade a esfera de competência do Parlamento. Seguindo a lógica da motivação declinada na ADC nº 12, caso descartada a reserva constitucional da matéria, a atualização monetária dos créditos no âmbito dos requisitórios estaria submetida à reserva da lei, uma vez que cria obrigações para as partes, de modo que a norma em questão fere o artigo 5º, inciso II, da Constituição da República. 
 
Aliado às violações já apontadas, o normativo ora analisado é inconstitucional novamente em face do princípio da separação dos poderes (artigo 2º), além dos artigos 22, I (competência da União para legislar sobre direito processual) e 48 da Constituição da República. 
 
Por pertinente, cita-se trecho do voto do Min. Redator para o acórdão Alexandre de Moraes na ADI 4.145: 
 
Dessa maneira, o CNJ não pode editar normas processuais e mesmo procedimentais da atuação jurisdicional do magistrado, ou mesmo, não pode editar resoluções para estabelecer normas processuais ou procedimentais de sua atuação finalística. 
Na presente hipótese – e por isso eu faço essa distinção –, há normas e regras, de acordo com o poder normativo, porque, na forma dos incisos I e II do § 4º do artigo 103-B do texto constitucional, estão possibilitando que o CNJ possa fiscalizar, possa dar um padrão administrativo para todo o Poder Judiciário em relação à essa matéria. 
Agora, há outras normas que extrapolaram, a meu ver, totalmente, o poder normativo do Conselho Nacional de Justiça, a própria ideia de regulamentar a atuação do Poder Judiciário. 
Se não estabelecermos essa distinção, o CNJ assim como o CNMP poderá regulamentar tudo, deter o poder normativo não só para regulamentar o que for necessário para o bom exercício das suas competências constitucionais, mas poderão legislar processualmente. Vamos possibilitar que amanhã o CNJ possa regulamentar "busca e apreensão", possa regulamentar "invasão domiciliar", possa regulamentar procedimentos criminais. Mesmo que regulamente mais modernamente e melhor do que existe hoje, isso não é função constitucional do CNJ, é função do Congresso Nacional. 
Em relação aos artigos 13, §1º e 14, caput da Resolução 59/2008, o Conselho Nacional de Justiça simplesmente alterou o próprio conteúdo da Lei 9.296, ou seja, legislou em matéria processual, e, ao legislar assim, houve flagrante desrespeito, não só ao próprio artigo 103-B, porque foge das funções do Conselho Nacional de Justiça, mas, mais grave, a meu ver – e por isso que comecei citando art. 5º, XII –, houve desrespeito à cláusula de reserva legal exigida constitucionalmente para que se afaste uma inviolabilidade prevista no art. 5º. 
Extrapolou, invadindo a competência da União, art. 22, inciso I, e acabou regulamentando de maneira diversa da própria lei formal. Estendeu uma regulamentação não existente, estabelecendo novos requisitos e também nova forma. Isso é exigência de reserva legal do art. 5º, inciso XII da Constituição Federal, e acabou sendo descumprida pela resolução do CNJ. Não bastasse isso, houve desrespeito ao art. 125, § 1º, onde o legislador constituinte concedeu aos Estados a competência para edição de Lei de Organização Judiciária, inclusive plantão e o art. 5º, XXXV (inafastabilidade de jurisdição). 
 
Acerca dos limites do poder regulamentar do CNJ, merece menção, ainda, o MS 27.621, Redator do acórdão Min. Ricardo Lewandowski, assim ementado: 
 
CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. ATRIBUIÇÕES. ART. 103-B DA CF. EXPEDIÇÃO DE ATOS REGULAMENTARES. DETERMINAÇÃO AOS MAGISTRADOS DE PRÉVIO CADASTRAMENTO NO SISTEMA “BACENJUD”. COMANDO ABSTRATO. CONSTITUCIONALIDADE. PRESERVAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LIBERDADE DE CONVICÇÃO E DA PERSUASÃO RACIONAL. SEGURANÇA DENEGADA. I - O art. 103-B da Constituição da República, introduzido pela Emenda Constitucional n. 45/2004, dispõe que o Conselho Nacional de Justiça é órgão com atribuições exclusivamente administrativas e correicionais, ainda que, estruturalmente, integre o Poder Judiciário. II - No exercício de suas atribuições administrativas, encontra-se o poder de “expedir atos regulamentares”. Esses, por sua vez, são atos de comando abstrato que dirigem aos seus destinatários comandos e obrigações, desde que inseridos na esfera de competência do órgão. III - O Conselho Nacional de Justiça pode, no lídimo exercício de suas funções, regulamentar condutas e impor a toda magistratura nacional o cumprimento de obrigações de essência puramente administrativa. IV - A determinação aos magistrados de inscrição em cadastros ou sítios eletrônicos, com finalidades estatística, fiscalizatória ou, então, de viabilizar a materialização de ato processual insere-se perfeitamente nessa competência regulamentar. V - Inexistência de violação à convicção dos magistrados, que remanescem absolutamente livres para determinar ou não a penhora de bens, decidir se essa penhora recairá sobre este ou aquele bem e, até mesmo, deliberar se a penhora de numerário se dará ou não por meio da ferramenta denominada “BACEN JUD”. VI - A necessidade de prévio cadastramento é medida puramente administrativa que tem, justamente, o intuito de permitir ao Poder Judiciário as necessárias agilidade e efetividade na prática de ato processual, evitando, com isso, possível frustração dos objetivos pretendidos, dado que o tempo, no processo executivo, corre em desfavor do credor. VII - A “penhora on line” é instituto jurídico, enquanto “BACEN JUD” é mera ferramenta tendente a operacionalizá-la ou materializá-la, através da determinação de constrição incidente sobre dinheiro existente em conta-corrente bancária ou aplicação financeira em nome do devedor, tendente à satisfação da obrigação. VIII Ato administrativo que não exorbita, mas, ao contrário, insere-se nas funções que constitucionalmente foram atribuídas ao CNJ. IX - Segurança denegada. 
No mesmo sentido, excerto da decisão do Min. Relator Marco Aurélio quando do deferimento da medida cautelar na ADI 4465: 
 
Ao Conselho Nacional de Justiça compete o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário. Não tem ele poder normativo. Não tem ele a incumbência de regular texto constitucional, como fez relativamente à Emenda nº 62/09, lançando, até mesmo, como premissa do ato atacado, como premissa da Resolução nº 115/2010, a necessidade “de regulamentar aspectos procedimentais referentes à Emenda Constitucional nº 62/09” (folha 17). 
Em síntese, o Conselho adentrou campo próprio à execução de débito da Fazenda retratado em título judicial, olvidando a área que lhe está reservada constitucionalmente. Com isso, atropelou mecanismo que já vinha sendo observado nos Estados, dispondo sobre a obrigatoriedade de depósito, até dezembro de 2010, a corresponder ao total da mora atualizada, dividida pelo número de anos necessários à liquidação, revelando-a passível de ocorrer em quinze anos. Previu, mais, no § 1º do artigo 22 da citada Resolução – também atacado nesta ação –, que o montante de cada parcela não poderá ser inferior ao valor provisionado na lei orçamentária promulgada em 2008, em atenção ao sistema do artigo 100 da Carta Federal. 
O que contido no mencionado artigo 22 ganha contornos normativos impróprios porque emanado de atuação dita administrativa do Conselho, tumultuando, inclusive, o sistema adotado em várias unidades da Federação. Implicações referentes à observância da Emenda Constitucional nº 62/09 não podem ser definidas, em tese, pelo Conselho. 
 
4. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA 
 
O §1º do artigo 22 da Resolução CNJ nº 303/19, com a redação dada pelo artigo 1º da Resolução nº 482/22, viola também o artigo 5º, caput, da Constituição da República. Isso porque malfere o princípio constitucional da isonomia a aplicação de juros sobre juros na atualização dos precatórios, na medida em que a Fazenda adota juros simples na cobrança dos seus créditos. Portanto, não pode o ente público receber sem juros sobre juros e pagar com anatocismo. 
 
Essa é a lógica contida no julgamento do RE 453.740/RJ, Relator Ministro Gilmar Mendes, ao reconhecer a constitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº 9.949/97, na sua redação à época (“os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis por cento ao ano”). Na oportunidade, entendeu-se que “remunera-se do mesmo modo como se exige o pagamento” (trecho do voto do Relator). Quer dizer, estabeleceu o Supremo Tribunal Federal uma necessidade de reciprocidade entre pagamento e cobrança. 
 
Destaca-se a parte do voto em que o Ministro Relator discorre acerca desta reciprocidade: 
 
O conceito de isonomia é relacional por definição. O postulado de igualdade pressupõe pelo menos duas situações, que se encontram numa relação de comparação
. Essa relatividade do postulado da isonomia leva segundo Maurer a uma inconstitucionalidade relativa (relative Verfassungswidrigkeit) não no sentido de uma inconstitucionalidade menos grave. É que inconstitucional não se afigura a norma A ou B, mas a disciplina diferenciada (die Unterschiedlichkeit der Regelung)
. 
(…) 
Há uma notória exceção, quanto ao pagamento de juros moratórios mais elevados, e que ocorre quando a União remunera juros moratórios no indébito tributário. Aplica-se o CTN, art. 161, § 1º, c/c o § 4º do art. 39, da lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. Pode-se ultrapassar o fixado na Lei nº 9.499, de 1997. 
No entanto, remunera-se do mesmo modo como se exige o pagamento. A questão não apresenta, portanto, qualquer disfunção relacional. A Fazenda Pública exige pagamento com base na Taxa SELIC e repete o indébito da mesma forma. 
(…) A referida Taxa é usada na cobrança, restituição ou compensação dos tributos e contribuições federais. É a mesma quando se cobra, se restituiu ou se autoriza compensação. 
(…) O que interessa para a compreensão do presente caso, é que em matéria tributária a União remunera juros moratórios do mesmo modo como os cobra. Assim, fica muito claro que não há discriminação. 
Em outras palavras, a União remunera o credor tributário de forma mais elevada considerando a situação atualmente em vigor, comparando-se com o tratamento dispensado ao credor servidor de verbas remuneratórias, porque quando exige o pagamento do crédito tributário o faz também de maneira mais vigorosa. 
Em matéria tributária exige pagamento e também paga mediante os mesmos índices, que decorrem da Taxa SELIC. 
Trata-se de reciprocidade, que vincula a cobrança da dívida. 
(…) 
Daí porque entender cabível, obiter dictum, na qual se explícita que o art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, também deverá ser observado pela Fazenda Pública, na cobrança de seus créditos, decorrentes de verbas remuneratórias indevidamente pagas a servidores e empregados públicos, fixando-se juros moratórios em 6% ao ano, de modo que o crédito e débito tenham tratamento idêntico, entre a Fazenda Pública e seus empregados e servidores, no tocante à fixação de juros moratórios.” 
 
A partir do precedente antes mencionado, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs 4.357 e 4.425, na análise da EC nº 62/2009, considerou inconstitucional a aplicação de juros de mora pelo percentual da remuneração da caderneta de poupança em relação aos precatórios de natureza tributária, justamente por violação ao princípio da isonomia: 
 
(...) 6. A quantificação dos juros moratórios relativos a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da parte processual privada que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no art. 100, §12, da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. (...) (Tribunal Pleno, Relator Min. Ayres Britto, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, julgamento em14/03/2013, publicado em 26/09/2014)  

Nesse sentir, ao julgar o Tema 810, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que “I – o art.1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09”. 
 
O Ministro Relator Luiz Fux, ao falar sobre o leading case RE 453.740, explanou que “prevaleceu o entendimento do relator quanto ao referencial de isonomia que deve presidir as relações entre Estado e particulares. Consoante suas razões, o relevante é investigar a igualdade em cada relação jurídica específica (e.g., tributária, estatutária, processual, contratual etc.), e não a partir de uma dicotomia genérica entre Poder Público/cidadão. Assim é que o Estado e o particular devem estar sujeitos à mesma disciplina em matéria de juros no contexto de uma relação jurídica de igual natureza.” Concluiu, então, que “a mesma lógica se aplica à hipótese vertida nestes autos. O ponto fundamental é que haja o mesmo regime de tratamento quanto aos juros moratórios para o credor público e para o credor privado em cada relação jurídica específica que integrem.” 
 
Quer dizer, os precedentes da Suprema Corte determinam a necessidade de observância do “mesmo regime de tratamento quanto aos juros moratórios para o credor público e para o credor privado em cada relação jurídica específica que integrem”. Verdade que, no caso ora em análise, não se está a falar em diferentes índices. A hipótese sob exame é mais grave, e configura uma violação ainda mais preocupante: a resolução determina que a Fazenda Pública pague os valores de precatórios com o cômputo de juros sobre juros (anatocismo), ao passo que, na cobrança de seus créditos (tributários ou não), quando há incidência de juros, a sua apuração se dá de forma simples. 
 
Diante disso, com base na ratio decidendi dos precedentes do Supremo Tribunal Federal, o comando imposto no § 1º do artigo 22 da Resolução nº 303/19 do CNJ, ao determinar que a SELIC incidirá sobre o valor consolidado, correspondente ao crédito principal atualizado monetariamente e aos juros de mora, fere o princípio da isonomia. 
 
CONCLUSÃO  
 
A SELIC foi introduzida como critério de atualização para os débitos da Fazenda Pública por meio do artigo 3º da Emenda Constitucional n° 113, de 08 de dezembro de 2021. Todavia, ao regulamentar a aplicação do novo índice, o Conselho Nacional de Justiça previu, no artigo 22, §1º, da Resolução n° 303/2019, com a redação dada pela Resolução n°482/2022, que “a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic incidirá sobre o valor consolidado, correspondente ao crédito principal atualizado monetariamente na forma do art. 22 desta Resolução até novembro de 2021 e aos juros de mora, observado o disposto nos §§ 5º e 6º do artigo anterior”. (redação dada pela Resolução n. 482, de 19.12.2022)

No entanto, em sendo a SELIC fator tanto para remuneração do capital quanto de compensação da mora, não pode ser cumulada com a aplicação de qualquer outro índice no mesmo período, seja de correção monetária ou de juros. Desse modo, na atualização de um cálculo no qual os totais já são compostos de principal corrigido e de juros, deve incidir somente sobre o principal corrigido anterior, e não sobre parcela anterior de juros, sob pena de anatocismo. 
A incidência de juros sobre juros no precatório, como visto, não encontra respaldo na Constituição da República, na legislação e nem na jurisprudência consolidada dos tribunais pátrios.

De se frisar o grave prejuízo ao erário decorrente da aplicação da metodologia inconstitucional imposta pelo CNJ. O estoque da dívida do Estado do Rio Grande do Sul com precatórios totalizava, em 15/08/2023, R$ 17.365.789.830,68. 
A análise de impacto desse entendimento do CNJ sobre tal quantia é de difícil mensuração. Isso porque o prejuízo a ser estimado incide apenas sobre a parcela de juros do precatório, que é variável. Ademais, em que pese a informação sobre o montante total do estoque de precatórios, não há informação disponível acerca do percentual referente apenas aos juros. De todo o modo, em uma avaliação perfunctória, se considerarmos o estoque atualizado dos precatórios e, deste, se assumirmos que 50% seriam referentes a parcela de juros (R$ 8.682.894.915,34), para então aplicarmos a estimativa de 0,94% referente ao anatocismo decorrente da incorreta aplicação da SELIC, resultaríamos em um prejuízo de R$ 81.619.212,20.

Do acima exposto, tem-se que o §1ª do artigo 22 da Resolução CNJ nº 303/19, com a redação dada pelo artigo 1º da Resolução nº 482, de 19 de dezembro de 2022, mostra-se inconstitucional por violação aos artigos 2º, 5ª, inciso II, 60, 100, caput e §12, e 102, caput e inciso I, alínea a, e o artigo 103-B, § 4º, inciso I, da CRFB e artigo 3º da EC 113/21, por ter o CNJ extrapolado o exercício de suas competências constitucionais, ao tratar de matéria de reserva constitucional e usurpar a competência do constituinte derivado e do Supremo Tribunal Federal. Do mesmo modo, afronta o texto constitucional ao desprezar a necessidade de observância à reserva constitucional na questão afeta aos precatórios, consoante se depreende dos artigos 2º, 5º, inciso II, 22, inciso I e 48 da CRFB. Ainda, verifica-se o malferimento do artigo 5º, caput, da CRFB, por desobediência ao princípio da isonomia. 
 
A despeito disso, o referido dispositivo está amparando, ao menos no Rio Grande do Sul, a aplicação sistemática de anatocismo na atualização dos créditos para a expedição de precatórios e, ainda mais grave, para os pagamentos realizados dentro do regime especial, até mesmo com a quitação integral do crédito (preferências, compensação de precatórios com débito tributário e conciliação de precatórios). 
 
De outro lado, em que pese restrita a incidência do dispositivo em tela aos precatórios já expedidos (no âmbito administrativo, portanto), não raras vezes, e de forma atécnica, o §1º do artigo 22 da Resolução CNJ nº 303/19 vem sendo utilizado como fundamento a amparar o anatocismo desde a fase judicial (anterior à expedição do requisitório), na atualização dos débitos da Fazenda Pública, inclusive àqueles submetidos ao regime das requisições de pequeno valor (RPV). 
 
Considerando que a ausência de definição acerca da consonância constitucional da norma sob exame poderia implicar na formação de um passivo de processos com necessidade de revisão, gerando indesejada insegurança jurídica acerca dos pagamentos realizados, bem como diante da inviabilidade de controverter-se individualmente a questão, processo a processo, a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul propôs ao Governador do Estado a impugnação da norma em comento perante o Supremo Tribunal Federal, a fim de obter o afastamento da aplicação da SELIC sobre a parcela de juros de mora apurado até antes da vigência da EC nº 113/21, o que resultou no ajuizamento da ADI nº 7435, em 22 de agosto do corrente ano. Em 25 de agosto, o Ministro Relator Luiz Fux determinou a adoção do rito previsto no artigo 12 da Lei Federal nº 9.868/1999. 
 
Sabe-se que, antes disso, em dezembro de 2022 foi proposta a ADI nº 7328, ajuizada pelo Governador do Estado do Paraná, a qual, dentre outros pontos, também ataca o artigo 22, §1º, da Resolução CNJ nº 303/19.  
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